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cujo aviso de abertura foi publicado no D.R. 2.ª Série n.º 1 de 2 de Janeiro 
de 2008, e por despacho do Sr. Presidente da Câmara de 31 de Julho 
se procedeu à nomeação de Lara Maria da Silva Dias, na categoria de 
Técnico Superior (Estagiário) do grupo de pessoal Técnico Superior.

O candidato nomeado deverá apresentar -se a aceitar o lugar nos 20 dias 
imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

(P.º não sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas — artigo. 
46.º, n.º 1, conjugado com o artigo. 114.º n.º 1, da Lei 98/97, de 26 de 
Agosto)

31 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique 
Correia Daniel Faria.

300614185 

 CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Anúncio n.º 5168/2008
Procedimento para selecção de pessoas colectivas de direito privado 

para participarem com o Município de Ourém na constituição de uma 
sociedade comercial anónima de direito privado, de capitais minoritaria-
mente públicos, tendo em vista a concepção, implementação, desenvol-
vimento, construção, exploração, manutenção e conservação de quatro 
equipamentos de fim público no concelho de Ourém, dois na freguesia 
de Fátima, a saber, um pavilhão multiusos e um campo sintético, com 
todas as infra -estruturas inerentes, e dois na freguesia de Nossa Senhora 
da Piedade, a saber, um pavilhão polivalente e um campo sintético.

1 — A entidade adjudicante é o Município de Ourém, representado 
pela Câmara Municipal, sita na Praça do Município, n.º 11, 2490 -499 
Ourém, com o telefone n.º 249 540 900, telecopiadora (fax) n.º 249 540 
908 e com o e -mail geral@mail.cm -ourem.pt.

2 — Todas as comunicações dos interessados no âmbito do presente 
procedimento devem ser dirigidas para a morada indicada no n.º 1.

3 — O procedimento tem por objecto a selecção de pessoas colectivas 
de direito privado para participarem com o Município de Ourém na 
constituição de uma sociedade comercial anónima de direito privado, 
de capitais minoritariamente públicos, tendo em vista a concepção, 
implementação, desenvolvimento, construção, exploração, manutenção 
e conservação de quatro equipamentos de fim público no concelho de 
Ourém, dois na freguesia de Fátima, a saber, um pavilhão multiusos e 
um campo sintético, com todas as infra -estruturas inerentes, e dois na 
freguesia de Nossa Senhora da Piedade, a saber, um pavilhão polivalente 
e um campo sintético.

4 — O procedimento destina -se a seleccionar pessoas colectivas de 
direito privado que reúnam capacidade técnica e financeira para parti-
ciparem no capital social da sociedade.

5 — O prazo mínimo previsto para a duração da sociedade é de 25 
anos, podendo ser prorrogado por uma ou mais vezes.

6 — Apenas serão admitidas ao presente procedimento as empresas ou 
agrupamentos de empresas — ainda que entre estas não exista qualquer 
modalidade jurídica de associação — que se encontrem regularmente 
constituídas e que apresentem todos os documentos e reúnam todas as 
condições indicadas no Programa de Procedimento.

7 — As propostas são avaliadas de acordo com o critério da proposta 
mais vantajosa, atendendo -se aos seguintes factores, indicados por ordem 
decrescente de importância:

a) Estrutura Financeira da proposta — 10 (dez) por cento;
a.1) Plano estratégico e de desenvolvimento do projecto — 100 (cem) 

por cento;

b) Estrutura Contratual da proposta — 30 (trinta) por cento;
b.1) Modelo organizacional e contratual proposto — 25 (vinte e cinco) 

por cento;
b.2) Projecto de estatutos da sociedade — 15 (quinze) por cento;
b.3) Acordo de accionistas e de cooperação técnica e financeira — 60 

(sessenta) por cento;

c) Estrutura Técnica da proposta — 60 (sessenta) por cento;
c.1) Planos de execução — 20 (vinte) por cento;
c.2) Prazos parcelares — 20 (vinte) por cento;
c.3) Peças escritas e desenhadas — 60 (sessenta) por cento.

8 — O processo do procedimento, constituído pelo Programa de 
Procedimento e Termos de Referência, pode ser consultado ou adquirido 
na morada referida em 1, todos os dias úteis, das 9 horas e 30 m às 17 
horas, a partir da data de publicação do presente anúncio.

9 — As propostas, com os documentos que as acompanham, integral-
mente redigidos em língua portuguesa, devem ser apresentadas até às 17 

horas do vigésimo dia a contar da data de publicação deste anúncio na 
morada indicada em 1, em mão, contra recibo, ou remetida pelo correio, 
sob registo e com aviso de recepção.

10 — Os concorrentes são responsáveis por qualquer atraso que 
porventura se registe na entrega das suas propostas, incluindo atrasos 
imputáveis aos correios, não sendo fundamento de reclamação a entrada 
das propostas após o termo do prazo fixado para a sua entrega.

11 — O acto público de abertura das propostas terá lugar na morada 
indicada em 1, no dia útil subsequente ao termo do prazo de entrega das 
propostas, pelas 10 horas.

12 — A aquisição pelos interessados de cópia das peças do processo 
depende do prévio pagamento de 7.500,00€ (sete mil e quinhentos) euros, 
acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, a favor da Câmara Municipal 
de Ourém, a efectuar em numerário, depósito ou transferência bancária 
ou cheque visado.

13 — O presente anúncio foi enviado para publicação no Diário da 
República.

28 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, David Pereira 
Catarino.

300613423 

 Aviso n.º 21589/2008

1.ª Alteração ao Plano Director Municipal de Ourém
David Pereira Catarino, Presidente da Câmara Municipal de Ourém, 

faz público que, a Câmara deliberou, por unanimidade, em reunião de 
07 de Julho de 2008, proceder à audição prévia dos interessados, sobre 
quaisquer questões que possam ser tomadas em linha de conta no âmbito 
do procedimento de Alteração ao Plano Director Municipal para o sítio 
de Pias Longas, conforme previsto no artigo 77.º do Decreto -Lei 380/99.

A alteração a operar no Plano Director Municipal de Ourém (PDMO), 
aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros — 148 -A, publicado 
em 2002/12/30 na 2.ª série do Diária da República, enquadra -se nos 
termos do n.º 2 do artigo 93.º do DL 380/99 na sua redacção actual.

Assim sendo, a presente Alteração parcial do PDMO visa “desloca-
lizar” o equipamento isolado previsto no Plano Director Municipal de 
Ourém no sítio de Pias Longas e deste modo permitir a implantação de 
um parque eólico no local.

Nestes termos, salvaguardando o direito de participação na elabo-
ração dos instrumentos de gestão territorial (artigo 6.º), e conforme 
disposto no n.º 2 do artigo 77.º, concede -se aos interessados um período 
de 15 (quinze) dias a partir da publicação desta deliberação na 2.ª série 
do Diário da República, para formulação de sugestões e apresentação 
de informações, no âmbito restrito do respectivo procedimento de Alte-
ração, devendo estas ser remetidas para a Câmara Municipal de Ourém, 
Projecto Municipal de Ordenamento do Território de Ourém, Praça do 
Município, em Ourém.

O processo de Alteração ao PDMO, encontra -se ao dispor de qual-
quer interessado, para consulta, no espaço onde funciona o Projecto 
Municipal de Ordenamento do Território, sito no Jardim Plessis Trévise, 
junto à Câmara Municipal, nos dias úteis, durante as horas normais de 
expediente.

E para constar mandei publicar este aviso e outros de igual teor, nos 
locais habituais, na 2.ª série do Diário da República e na página da Inter-
net do Município, conforme se dispõe na alínea a) n.º 4 do artigo 148.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

22 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, David Pereira 
Catarino. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES
Aviso n.º 21590/2008

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 
16 de Julho de 2008, nomeei, em regime de substituição e por urgente 
conveniência de serviço, com efeitos a partir dia 16 de Julho de 2008, 
para Chefe da Divisão de Planeamento, a Técnica Superior Principal 
(Planeamento Regional e Urbano) Ana Cristina Bessa Ferreira, ao abrigo 
do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e aplicada à Administração Local pela 
Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 6 de Junho.

25 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira.

300613772 

 Aviso n.º 21591/2008
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

16 de Julho de 2008, nomeei, em regime de substituição e por urgente 
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conveniência de serviço, com efeitos a partir dia 16 de Julho de 2008, 
para Chefe da Divisão de Gestão Urbanística, o Técnico Superior As-
sessor (Arquitecto) João Paulo Almeida Ferreira de Freitas, ao abrigo 
do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto e aplicada à Administração Local pela 
Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 6 de Junho.

25 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira.

300613812 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 21592/2008
Para cumprimento do disposto no n.º 10 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2204, de 15/01,com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 
30/08, adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 
20/04, com a redacção dada pelo D.L.n.º 104/2006, de 07/06, a seguir 
se publica, o despacho de nomeação de Élio Coelho Rocha, no cargo de 
chefe da divisão de serviços gerais e respectiva nota curricular:

“No uso das competências que me foram delegadas por despacho do 
Ex.mo Senhor Presidente da Câmara, de 9 de Novembro de 2005, e de 
harmonia com o estabelecido na Lei n.º 2/2004, de 15/01, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30/08, adaptada à administração local 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20/04, com a redacção dada pelo D. -L. 
n.º 104/2006, de 07/06, nomeio, em regime de comissão de serviço, por 
um período inicial de 3 anos, Élio Coelho Rocha, candidato escolhido no 
procedimento concursal para provimento do cargo de chefe da divisão 
de serviços gerais, cuja classificação final foi homologada em 24 de 
Julho de 2008, considerando:

A sua natural e evidente capacidade de liderança aliada a um pro-
fundo conhecimento dos mecanismos que regulam o funcionamento 
da Câmara Municipal de Penafiel assente em pilares de reconhecido 
perfil e aptidão técnica;

A sua experiência numa área tão complexa como a de liderar e gerir, 
equilibrada e eficazmente, pessoas e vontades;

A sua inequívoca capacidade de estabelecer objectivos e formular 
críticas; e

Que os atributos, atrás referidos, preenchem os requisitos necessá-
rios à realização dos propósitos organizacionais e da prossecução das 
atribuições próprias do cargo em questão.”

A presente nomeação produz efeitos a partir de 25 de Julho de 2008.
28 de Julho de 2008. — O Vereador, com competências delegadas, 

Antonino Aurélio Vieira de Sousa.

Nota curricular
Nome — Élio Coelho Rocha;
Habilitações Académicas — Licenciatura em Engenharia Civil e Pós 

graduação em Higiene e Segurança no Trabalho;
Formação Complementar — curso de Estudos e Formação para Altos 

Dirigentes da Administração Local, ministrado pelo CEFA e curso de 
Formação de Formadores;

Formação Profissional — Frequência em acções de formação e par-
ticipação em seminários: “Do acto público à análise de propostas na 
contratação pública”; “Curso de iniciação ao Autocad R14 nível II”; 
“Curso de Instalações de Abastecimento de Água e Saneamento”; “Curso 
de Avaliações Imobiliárias”; “Curso de Iniciação ao Autocad V.13”; 
“Curso de Técnico de Gás”; e “Curso de Projectista de Redes de Gás”; 
Presença no Seminário “Reforma da Tributação do Património”, “A 
qualidade na construção”, “Betões e nova legislação”, no Colóquio 
“Realcalização e dessalinização do betão”, no “II Fórum Ibérico de 
Engenharia e Arquitectura Técnica — Coimbra”, no “Congresso de 
Engenharia e Arquitectura Técnica em Lisboa” e no “II Encontro da 
Rede Nacional de Cidades e Vilas com Mobilidade para Todos”.

Experiência Profissional — De Setembro de 1994 a Julho de 1995: 
efectuou estágio, realizando projectos e acompanhamento de obras na 
área da Engenharia Civil (Execução de Projectos de Redes de Drenagem 
de Águas, Estudos prévios de Estradas, Cálculos estruturais), no Gabinete 
de Apoio Técnico do Vale do Sousa; No mesmo período ministrou for-
mação na área de Desenho Técnico (253 horas) e Pesquisa e Elaboração 
de Conteúdos Programáticos; De Dezembro de 2002 a Dezembro de 
2006, exerce funções de Engenheiro Civil no Departamento dos Serviços 
Técnicos e Ambiente da Câmara Municipal de Penafiel, onde exerceu 
funções de director de várias obras, nomeadamente, as Piscinas de Paço 
de Sousa, Museu Municipal, e várias escolas; Efectuou mapas de medi-

ção, lançamento de empreitadas, avaliações e projectos de engenharia. 
De Dezembro de 2006 até à presente data, exerce as funções de Chefe 
da Divisão de Serviços Gerais, em regime de substituição.

Outros — Membro do Colégio da Especialidade Civil da ANET (As-
sociação Nacional de Engenheiros Técnicos), de 2002 a 2004; Membro 
do Secretariado Regional Norte da Associação Portuguesa dos Enge-
nheiros Técnicos, de 1995 a 2001; Associado da APET (Associação 
Portuguesa dos Engenheiros Técnicos) desde 1993.

300613886 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PESO DA RÉGUA

Aviso (extracto) n.º 21593/2008

Concurso externo para contratação por tempo
indeterminado de um estagiário da carreira

de arquitectura do grupo de pessoal técnico superior
1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho de 

autorização do Exmo. Sr. Presidente desta Câmara Municipal datado de 
2008 /07 /31, se encontra aberto Concurso Externo para contratação por 
tempo indeterminado de 1 (um) Estagiário da Carreira de Arquitectura 
do mapa de pessoal desta Autarquia, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente Aviso na Bolsa de Emprego Público.

2 — Prazo de validade: O concurso é válido para o lugar posto a 
concurso caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional: Compete ao titular do lugar a concurso, 
exercer as funções descritas pelo Despacho 6871/2002, publicado na 
2.ª série do Diário da República de 03 de Abril.

4 — Local de trabalho: As funções correspondentes ao lugar em con-
curso irão ser desempenhadas na área do Município do Peso da Régua.

5 — Remunerações e outras condições de trabalho: o titular do lugar 
será remunerado pelo índice 321, escalão 1, previsto no anexo II ao Decreto-
-Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, com as devidas alterações, sendo 
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes no 
Código de Trabalho, por remissão da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão: São admitidos ao concurso, todos os can-
didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas, os requisitos gerais e especiais de admissão.

6.1 — São requisitos gerais, os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho e ainda no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6.2 — São requisitos especiais a posse de Licenciatura em Arqui-
tectura.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização de candidaturas: as candidaturas devem ser apre-

sentadas em requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal 
do Peso da Régua, podendo ser entregues pessoalmente no Sector de 
Arquivo, da Divisão Administrativa e Gestão de Pessoal da Câmara 
Municipal do Peso da Régua ou remetido pelo correio, com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas, para a Câmara Municipal do Peso da Régua, Rua de 
Serpa Pinto, 5054-003 Peso da Régua, devendo do mesmo constar a 
indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e respectivo 
arquivo de identificação, número de contribuinte, residência, código 
postal, número de telefone e situação militar);

b) Indicação do lugar a que se candidata, com indicação do Diário 
da República em que o respectivo aviso foi publicado ou data de pu-
blicação na BEP;

c) Habilitações Literárias;
d) Formação Profissional (cursos de formação, seminários, coló-

quios)
e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 

apresentar por considerarem passíveis de influenciar na apreciação do 
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

g) Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade 
e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata de 
documento comprovativo.

7.2 — Documentos exigidos: os requerimentos de admissão deverão 
ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;




